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RESUMO
O presente artigo científico tem como objetivo fazer uma análise jurídica crítica das medidas relativas aos delinquentes juvenis, suas regulamentações, infrações e a eficácia das medidas socioeducativas previstas no regulamento sobre a situação das crianças e jovens perante o Estado, Família e sociedade. Este projeto será baseado na metodologia utilizada em pesquisas bibliográficas, um método com análise e fundamentação teórica e histórica. Está dividida em 3 sessões. A primeira sessão traz uma abordagem histórica sobre a criação do Estatuto da Criança e do Adolescente, e sua caminhada até sua regularização sobre os direitos e deveres das crianças e adolescentes, analise sobre a eficácia das medidas socioeducativas, e os fatores que levam o menor a cometer o ato infracional até o cumprimento da medida. A segunda sessão refere-se ao ato infracional, a insegurança no âmbito familiar e as suas consequências, a sociedade e sua desigualdade social e o direito a liberdade. Na terceira sessão, finaliza com o projeto recomeço propondo meios de reinserir o menor infrator na sociedade, citando cada parte do projeto, sua estrutura, funcionamento, unidades colaborativas e a função de cada uma delas.
Palavras-chave: Menor infrator; ECA; Ato Infracional; Medidas Socioeducativas; adolescente
ABSTRACT
[bookmark: _GoBack]This scientific article aims to make a critical legal analysis of measures relating to juvenile delinquents, their regulations, infractions and the effectiveness of socio-educational measures provided for in the regulation on the situation of children and young people before the State, Family and society. This project will be based on the methodology used in bibliographic research, a method with theoretical and historical analysis and foundation. It is divided into 3 sessions. The first session brings a historical approach to the creation of the Child and Adolescent Statute, and its progress towards its regularization on the rights and duties of children and adolescents, analysis of the effectiveness of socio-educational measures, and the factors that lead minors to committing the infraction until the fulfillment of the measure. The second session refers to the infraction, insecurity within the family and its consequences, society and its social inequality and the right to freedom. In the third session, it ends with the Restart project, proposing ways to reinsert the minor offender into society, citing each part of the project, its structure, functioning, collaborative units and the function of each one of them.
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INTRODUÇÃO
A Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990 popularmente conhecida como ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente, traz dispositivos para proteção integral à criança e ao adolescente. Em seu art. 2 definiu-se para todos os efeitos a faixa etária para esse público, ou seja, individuo até 12 (doze) anos de idade incompletos denomina-se criança, os que possuem entre 12 (doze) completos e 18 (dezoito) anos de idade são adolescentes.
Deve-se lembrar que o ECA, surgiu para regulamentar o art. 227 da Constituição Federal de 1988, do qual reafirmou um tripé para a proteção das crianças e dos adolescentes, citando ser dever da família, da sociedade e do estado. Não obstante, trouxe também deveres para esses indivíduos.
Este estatuto torna-se cada vez mais relevante no Brasil contemporâneo, uma vez que há um considerável aumento de infrações penais cometidas por menores. Nessa compreensão, tem-se a clarificar que o Código Penal fixa a responsabilidade criminais para indivíduos de dezoito anos a idade.
De acordo com o Estado, quando um menor comete um crime, o fato ocorreu devido a uma situação anterior que provocasse sua vulnerabilidade, seja esta, em âmbito familiar, psicológico, financeiro, escolar, entre diversos fatores que o levam a chegar nessa situação.
Cabe salientar que quando uma criança ou adolescente comete uma situação digna de análise penal, o ato não é nomeado como crime, mas sim como ato infracional. Acerca desse raciocínio, entende-se que crianças e adolescentes não cometem crimes, mas atos infracionais análogos aos crimes dispostos no Código Penal vigente.
Dessa forma, o ECA prevê medidas socioeducativas, para adolescentes que cometam infrações penais, entretanto na prática não há eficácia. Por esse motivo, há diversas discussões entre a sociedade brasileira sobre a redução da maioridade penal e a necessidade de atualização dessa normativa.
Um dos questionamentos abordados é a desestrutura familiar, e a maior culpabilidade é a ausência da figura paterna. além disso, um questionamento que é passível de análise, é que a situação financeira de extrema pobreza tende a ser um fato propício para que o menor se torne infrator. Buscando através do crime à saciedade de obter algo que tenha vontade, mas por falta de condições o caminho mais fácil é a prática de atos infracionais.
Dito isso, o presente trabalho busca mostrar as medidas a serem tomadas pelo Estado para a reintegração à sociedade do menor infrator, oferecendo novos caminhos para os adolescentes deixarem as atividades ilícitas.
Esta temática se torna relevante no cenário atual, pois deve-se lembrar que estes adolescentes no seu cotidiano estão inseridos em ambiente vulnerável e propicio a cometer atos infracionais, tendo suas infâncias minadas das oportunidades.


1. A REINTEGRAÇÃO DO MENOR NA SOCIEDADE
1.1 ORIGENS DO DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
Inicialmente, em frente de um contexto histórico, as crianças e adolescentes não possuíam direitos, em 1874, na cidade de Nova York, uma assistente social da igreja descobriu a menina por nome de Mary Ellen devidamente doente em consequência de maus-tratos, acorrentada a uma cama e alimentada a pão e água. Por motivos de ausência de leis específica para o tipo de conduta, na época foi usada a “Sociedade para a Proteção dos Animais”, de Nova York, os responsáveis foram processados com fundamentos na lei de proteção aos animais, argumentando-se que a menina não seria menos que um cachorro ou um gato, sendo membro do reino animal.
Portanto, a primeira intervenção do Estado em caso de maus-tratos praticados pelos pais. Instituiu a criação de uma legislação voltada para crianças e adolescentes somente foi dada em 11 de outubro de 1890, onde foi criado o Código Criminal da República, este tinha o objetivo de diminuir a violência urbana, onde ficava entendido que crianças de 9 (nove) e 14 (catorze) anos de idade seriam avaliadas e penalizadas de acordo com o delito que cometeram.
Assim, em 1927, foi então criado o primeiro Código de Menores, com referência a José Cândido Albuquerque Mello, que teve o projeto de lei que atuava para os direitos dos menores. O código então veio como forma de modificar as penalizações, e oferecer uma forma para que evitasse a reincidência.
O Código de Menores conseguiu que fossem consolidados leis e decretos que discorressem a respeito da matéria do “menor de idade”. Superou teorias ultrapassadas, que tem como exemplo a do discernimento, culpabilidade, responsabilidade. Retirou a ideia de que o objetivo primordial da lei seria punir a criança e ao adolescente infrator, designando a ideia de que a verdadeira finalidade do Estado seria de educar essas crianças e adolescentes, para que não voltasse a cometer atos infracionais. (FONSECA, 2011, p.07).
Neste sentido, cabe reforçar a necessidade de cuidar dos menores e de seus direitos, o artigo 227 da Constituição Federal, diz que:
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010).
Com a desatualização do Código de Menores, a Lei Federal nº 8.069/90, Lei da Criança e do Adolescente (ECA), foi promulgada em 1990, substituindo o antigo código, e aprofundando o tema jurídico em desenvolvimento, estabelecendo tratamento de prevenção ao crime é mais eficaz do que a punição e a repressão. Além disso, em seu artigo primeiro, reafirmou a proteção integral da criança e do adolescente. No segundo artigo, esclareceu a diferença entre crianças e adolescentes:
Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade.
Deste modo, importante dizer que a aplicação da “pena” à criança e ao adolescente não é a mesma a ser aplicada à um adulto. portanto, para as crianças aplica-se as medidas de proteção, enquanto que para os adolescentes são aplicadas medidas socioeducativas.
1.2 DAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS
Para os adolescentes, as medidas socioeducativas são aplicadas de acordo com a infração cometida e a idade do menor, das quais estão descritas no artigo 112 do Estatuto da Criança e do Adolescente:
I-Advertência;
II-Obrigação de reparar o dano;
III-prestação de serviços à comunidade;
IV-Liberdade assistida;
V-Inserção em regime de semiliberdade;
VI-Internação em estabelecimento educacional;
VII-qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI.
§ 1º A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração.
§ 2º Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de trabalho forçado.
§ 3º Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental
receberão tratamento individual e especializado, em local adequado às suas condições.
As medidas socioeducativas foram criadas com finalidade nas exigências do Estado perante a educação e a ressocialização do adolescente infrator, respeitando os direitos e deveres previstos em lei. Auxiliando no retorno do indivíduo para a família e junto à sociedade. 
Deste modo, tem como objetivo as medidas socioeducativas a integração social do adolescente e a precaução de seus direitos individuais e sociais. Tendo o parâmetro máximo de privação de liberdade ou de restrição de direitos, sempre observando os limites previstos em lei. 
Portanto, a competência para analisar cuidadosamente qual a capacidade do adolescente de cumprir a medida socioeducativa imposta é do Juiz da Infância e Juventude, verificando seu perfil psicológico, entendendo o contexto social e a gravidade do delito para então proferir a sentença.
A medida socioeducativa só deve ser aplicada quando houver indícios suficientes de autoria e prova da materialidade do ato infracional, nos termos estabelecidos pelo Parágrafo Único do Art. 114 do ECA. (BANDEIRA, 2006, p. 139).
Em seu art. 112, ECA. definiu em média 06 (seis) medidas socioeducativas, a serem aplicadas como punição: advertência, obrigação de reparar o dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, regime de semiliberdade até a privação de liberdade por internação em estabelecimento adequado.
 A primeira medida a ser imposta é advertência, sendo está aplicada para o adolescente que praticou ato de menor potencial ofensivo, como explica o doutrinador BANDEIRA, que define que:
A medida socioeducativa da advertência é destinada ao adolescente que praticou um ato infracional de menor potencial ofensivo, ou seja, praticou um ato de pouca lesividade ou de natureza leve, que merece uma reprovação mais branda. (BANDEIRA, 2006, p.137).
É importante citar que o magistrado em sua abordagem não cometa erros, visto que a forma hostil e agressiva, pode tornar o adolescente mais rebelde diante da situação a ele imposta, o que não é um objetivo disciplinar, mas sim que ele tenha uma ideia da importância de suas ações e das consequências relacionadas a ele.
Com efeito, não há necessidade de alterar a voz para potencializar agressividade ou hostilidade em relação ao adolescente infrator, mas de forma serena e comedida levar o adolescente a refletir sobre o ato infracional, mostrando os desdobramentos possíveis e enfatizando a necessidade de percorrer caminhos que o façam crescer como pessoa. (BANDEIRA, 2006, p. 139).
Desta forma, conforme consta nos termos estabelecidos pelo parágrafo único do art.114 do ECA. A medida socioeducativa só poderá ser aplicada quando houver indícios de autoria e prova de materialidade do ato infracional.
A segunda medida socioeducativa mencionada no art. 112 do ECA, é o dever de reparação do dano, segundo o qual o juiz poderá aplicar medida socioeducativa sempre que uma infração cometida por um adolescente cause danos, tal medida que é disposta no art. 116 do ECA. 
Art. 114 – Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a autoridade poderá determinar, se for o caso, que o adolescente restitua a coisa, promova o ressarcimento do dano, ou, por outra forma, compense o prejuízo. Parágrafo único – Havendo manifesta impossibilidade, a medida poderá ser substituída por outra adequada.
Essa medida é considerada leve pois consiste em obrigar o jovem a restituir o valor tradicional ou econômico prejudicado pelo delito. é a medida menos implementada, pois não tem função educativa e ressocializadora, pois apenas se efetiva por meio de retornos materiais.
A terceira medida socioeducativa citada é a Prestação de Serviços à comunidade, que está no art. 117 do ECA, onde diz que:
Art. 117. A prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por período não excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos congêneres, bem como em programas comunitários ou governamentais. Parágrafo único. As tarefas serão atribuídas conforme as aptidões do adolescente, devendo ser cumpridas durante jornada máxima de oito horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a frequência à escola ou à jornada normal de trabalho.
 É uma das principais medidas cumpridas em meio aberto pelo adolescente, consiste na prestação de serviços a entidades hospitalares, assistenciais, educacionais e congêneres, por um período de 06 (seis) meses, e visa, fundamentalmente, aferir a responsabilidade do jovem e sua aptidão para cumprir a medida em meio aberto, sendo assim, o adolescente continuará estudando ou trabalhando, normalmente, convivendo na sua comunidade sem ser retirado da convivência dos seus familiares e amigos. 
A Liberdade assistida é a quarta medida socioeducativa prevista no arts.112, 118 e 119 do ECA. Essa medida se baseia em fornecer um acompanhamento e um apoio por meio de um assistente social para o adolescente, de modo que, ele não venha ser retirado do seu meio rotineiro como escola, sociedade e família. Este acompanhamento ocorre com equipes multidisciplinar, deixando a mostra serviços que venha colaborar com sua evolução, que abrangem:  saúde, lazer, esportes, em trabalho conjunto com pessoas de convívio do adolescente.
Torna-se imperioso que a entidade faça um trabalho de conscientização e de parceria com as Secretarias de Educação e de Saúde do município e com outros órgãos, no sentido de assegurar o atendimento prioritário do adolescente em conflito com a lei, como preceitua o dispositivo constitucional. (BANDEIRA, 2006, p. 153).
A Lei definiu o prazo mínimo de 6 (seis) meses, mas, admite-se prorrogação, reforçando o prazo que é indeterminado, mas de certa forma que esse não venha aduzir ao pensamento de que não possa existir um prazo máximo. Deve-se observar que se a medida mais rigorosa, que é a internação, possui no máximo 3 (três) anos, considera-se que a liberdade assistida não pode ultrapassar esse tempo, devendo ser avaliado o adolescente regularmente.
A Inserção em regime de semiliberdade, consiste em inserir o adolescente em uma casa de internação durante os dias da semana, com o objetivo que o mesmo venha cumprir os deveres pedagógicos, onde receberá refeições e ficará recolhido no período noturno. Podendo sair aos finais de semana para exercer atividades externas durante o dia, conforme previsto no art. 120 do ECA.
Art. 120. O regime de semiliberdade pode ser determinado desde o início, ou como forma de transição para o meio aberto, possibilitada a realização de atividades externas, independentemente de autorização judicial.
Com o intuito de desenvolver no adolescente um senso de responsabilidade pessoal e familiar. Fortalecendo os vínculos familiares e inserção na vida escolar e profissionalizante com a comunidade. Mas havendo o adolescente cometido novo ato infracional ou não contribuindo perante a medida definida, há possibilidade de regressão onde a equipe multidisciplinar poderá propor a internação.
Em conclusão, a medida mais severa de intervenção estatal na esfera individual do cidadão, refere-se à internação. Como consta no art. 122 do ECA, só poderá sofrer privação de liberdade quando cometer ato infracional mediante grave ameaça ou violência à pessoa, ou reincidência em infrações graves, e por fim quando descumprir medida socioeducativa imposta anteriormente.
Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando:
I - Tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa;
II - Por reiteração no cometimento de outras infrações graves;
III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta.

A medida de internação não tem um prazo fixo determinado, ainda que, não possa ultrapassar o prazo máximo de 3 (três) anos. Nesse caso, a medida tem o foco na introjeção de valores com intenção que o adolescente possa refletir, desenvolver para que futuramente volte a conviver em liberdade, voltando a ser um cidadão comum, longe da criminalidade, sendo assim, é valido ressaltar a importância do convívio familiar e em sociedade para a ressocialização do menor infrator.
1.3 EFICÁCIA DAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS
A eficácia das medidas está ligada a um atendimento completo para disponibilizar escolarização, profissionalização e atendimento médico capacitado, uma participação do Estado e da sociedade no auxílio e monitoramento dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. Vale reforçar que cabe ao Estado a efetivação de políticas sociais que diminuam as desigualdades sociais, bem como ressocialização dos menores infratores, sendo elas relacionadas à educação e ao mercado de trabalho.
Vale dizer que ela proporciona melhoras do perfil do adolescente infrator, visto que, além de oferecer oportunidades de ressocialização, inclui também o contato direto com a sociedade, ainda concede que o adolescente repense sobre os atos praticados. Sendo necessária uma rede interdisciplinar aliada com essas medidas para garantir sua efetividade.
De acordo com Rodrigues e Souza: 
Apenas a execução da medida estabelecida é insuficiente para que tenha a reinserção do adolescente que cometeu ato infracional em seu meio social, sendo imprescindível a ajuda da família e que seja necessariamente estruturada, da sociedade, de uma educação apropriada, da inclusão no mercado de trabalho e de políticas públicas para prevenção e acolhimento (RODRIGUES; SOUZA, 2016).
No entanto, é necessário que haja parceria de diversas partes: família, sociedade e governo, para que se tenha a ressocialização desejada. Embora tenha medidas fundamentadas em lei, as ajudas financeiras que auxiliam essas ações sociais são bastante escassas, o que prejudica no resgate da juventude perdida, e a redução da criminalidade. 
A eficácia das medidas socioeducativas está diretamente ligada a estrutura fornecida pelo Estado, através de políticas públicas, as quais devem ser acompanhadas por profissionais capacitados para a abordagem. De modo que, o objetivo das medidas socioeducativas é reeducar o adolescente, fazendo com que ele reflita sobre suas atitudes, e não agir com repressão perante ele, o que vem sendo bastante falho quando esses com profissionais que não são preparados o suficiente para trabalharem com tais individualidades do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
E por fim, propor inclusão do adolescente ao contato eficaz e integral com a comunidade e seus familiares, sendo dever do Estado assegurar ao adolescente para que ele tenha uma vida digna incluindo o seu exercício de cidadania, o seu desenvolvimento social e profissionalização.
2- ATO INFRACIONAL
2.1 INSEGURANÇA E DESESTRUTURA FAMILIAR
Nota-se, que a violência está no espaço doméstico, no ambiente familiar e mesmo após a Lei Menino Bernardo (BRASIL, 2014a), também conhecida como Lei da Palmada, que visa proibir o uso de castigo físico contra crianças e adolescentes, a Lei tem como objetivo oferecer o reconhecimento e a garantia dos direitos humanos, de crianças e adolescentes e à superação de um costume arcaico. Houve aumento no número de casos de violência, quer seja de denúncias, quer seja de casos notificados. Diante disso, é inevitável pensar na situação de crianças e adolescentes que sofrem com a violência corriqueira, diária, quase que imperceptível a todos, o castigo físico moderado considerado culturalmente como para fins educacionais. Essa violência dificilmente é identificada, pois não chegam na rede de atendimento.
A velha cultura patriarcal, cujos conceitos incluem o direito das famílias de castigar e castigar, continua no cotidiano e é amparada na cultura da surra como ferramenta educativa, escondendo diversas formas de abuso e violência contra crianças e jovens. são sistematicamente subordinados.
Os maus-tratos ou abuso ocorrem quando “um sujeito em condições de superioridade (idade, força, posição social ou econômica, inteligência, autoridade) comete um ato ou omissão capaz de causar dano físico, psicológico ou sexual, contrariamente à vontade da vítima, ou por consentimento obtido a partir de indução ou sedução enganosa”. O tipo mais frequente de maus-tratos contra a criança ou adolescente é a violência doméstica, que ocorre na maioria das vezes dentro dos lares ou no convívio familiar. Costuma prolongar-se por muito tempo, uma vez que a família, considerada o agente protetor da criança, tende a acobertar ou silenciar o ato de violência, seja pela cumplicidade dos adultos e /ou pelo medo que as vítimas têm de denunciar o abusador. (PIRES, MIYAZAKY, 2005: 44)
Deste modo, o castigo físico moderado se encaixa perfeitamente no conceito apresentado, motivo pelo qual, o castigo físico moderado é considerado como modalidade de maus tratos, sendo este expresso pela violência histórica. Considerando as origens da cultura da violência, destaca-se que o poder paterno e a autoridade marital sempre estiveram juntos na história das famílias de tal maneira que a situação jurídica da mulher se assemelhava muito a de seus filhos.
Ao tratar da relação entre o suspeito e a vítima, neste caso o menor, e a localização do crime, o Disque 100 fornece as seguintes informações:
[image: ]

Metade de todas as violações ocorre na casa da vítima. Não há número específico a respeito do tipo de violência física ocorrida na casa da vítima. No entanto, ainda assim a análise dos dados apresentados demonstra que quase metade das violações de direitos de crianças e adolescentes ocorre no ambiente familiar e a grande maioria das agressões é perpetrada pela mãe, embora o número de agressões praticadas pelo pai também seja considerável.
As consequências da violência são inevitavelmente visíveis no desenvolvimento das crianças e dos adolescentes. Os efeitos no desenvolvimento físico, e principalmente psicológico, moral, são gerais e atingem as condições básicas necessárias ao desenvolvimento integral da infância e da juventude, pois toda violência repetida provoca consequências a curto, médio e longo prazos para o desenvolvimento da criança. e adolescentes.
Em vista disso, nota-se, que a pior consequência do uso do castigo físico moderado como forma de educar, além dos impactos no desenvolvimento de crianças e adolescentes, é permitir ao adulto que apanhou se apoderar da ideia de que possui o direito de bater em seu filho reproduzindo o ciclo intergeracional das violências.
Assim, denota-se que as ações governamentais no sentido de disseminar a educação sem violência são extremamente irrisórias, sendo que a grande atuação tem sido realizada por organizações da sociedade civil no sentido de conscientizar as famílias do direito da criança e do adolescente de ser educado sem violência.
2.2 DESIGUALDADE SOCIAL 
O caminho que leva à marginalidade não é projetado por uma categoria particular de crianças e adolescentes, mas sim por todo um conjunto de problemas fortemente relacionados com condições de habitação subumanas, crises entre os pais, e um sentimento generalizado de alienação e de isolamento no ambiente da família, na escola, e, acima de tudo, pela discriminação feita pelas pessoas do seu meio que representam a sociedade declarada "normal".
Na maioria das vezes, as crianças refugiam-se na marginalidade, em consequência do fracasso da geração dos seus pais, fugindo, desta forma, das opressões de todos os gêneros, protegendo-se da despersonalização em que a sociedade os obriga a se amoldar.
Os pais ou tutores que pertencem ao mundo do crime, ou que praticam atos imorais na sociedade, não transmitem princípios e valores para crianças e jovens seguirem, e assim viver dignamente em sociedade; ao verem as pessoas que são referências para eles, utilizando drogas ou praticando atos ilícitos, passam a acreditar  que essa é a forma correta de viver em sociedade.
A família é uma peça extremamente fundamental nesse problema. Uma família desestruturada pode gerar adultos problemáticos para enfrentar a complexidade da convivência social, aproximando-os das drogas e do alcoolismo desenfreado, o que possibiliza o aparecimento de oportunidades para a prática de delitos. 
Ansiosos para resolver todos os problemas e suprir sua vontade, os adolescentes buscam as soluções mais eficazes e rápidas, pulando a fase da infância e adolescência em sua busca pela sobrevivência.
As crianças da classe média e alta ocupam-se com atividades extracurriculares, as quais visam à complementação de sua formação intelectual e social. No caso das crianças pobres, as atividades, com as quais se ocupam visam suprir necessidades imediatas, a fim de garantirem a sobrevivência. Como por exemplo, estão as atividades laborativas de baixíssima remuneração, que ajudam no orçamento familiar, porém privam as crianças do investimento sem seu desenvolvimento integral. (SOUSA,2003, p.107)
O Estado atua apenas como força repressiva, julgando e punindo os jovens que se tornam criminosos, mas não procura saber onde está falhando em medidas de prevenção, uma vez que, o direito da criança e do adolescente estão expressamente regulamentados no artigo 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente, onde diz que:
Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se lhes:
I - Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II - Direito de ser respeitado por seus educadores;
III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores; 
IV - Direito de organização e participação em entidades estudantis; 
V - Acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição das propostas educacionais.
Assim, dever do Estado garantir as crianças e adolescentes garantias para uma vida saudável, digna, o que evitaria que os menores ficassem nas ruas sem apoio familiar e educacional, evitando assim que os adolescentes se envolvessem em atividades ilegais na forma de crime. Vale destacar que conforme o art. 54 do ECA, é dever do Estado:
Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:
I- Ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria;
II- Progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;
III- atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;
IV– Atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade; (Redação dada pela Lei nº 13.306, de 2016)
V- Acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;
VI- Oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador;
VII- atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.

No tocante, à desigualdade social no país é impiedosa e um dos fatores que fazem com que menores desabem no mundo do crime, os colocando em situação de vulnerabilidade social, as chances dessas crianças e adolescentes passarem a cometer atos infracionais são maiores que as que tiveram um desenvolvimento pleno, sem privações referentes aos seus direitos fundamentais.
Entretanto, não é possível formar cidadãos e falar de direitos humanos sem antes atentar para o vasto universo de pessoas privadas, até mesmo dos direitos humanos básicos, Nota-se que outra falha seja descoberta onde o Estado não consegue uma ação eficaz para evitar a primariedade e reincidência menores infratores, e que, somada ao alto índice de desagregação familiar, leve à alta marginalidade que devasta a sociedade todos os dias, Portanto, é importante e são necessárias políticas públicas preventivas que visem a diminuição da desigualdade social.
2.3 DIREITO À LIBERDADE
A liberdade, o respeito e à dignidade são essenciais aos menores, como está previsto na Constituição Federal de 1988 e no Estatuto da Criança e do Adolescente.
São direitos fundamentais da criança e do adolescente, sendo inerentes a estes, pois, possuem qualidades adequadas que amparam aos “menores” por serem frágil, e com isto que tendem a aprimorar a personalidade destes. O desenvolvimento da criança e do adolescente depende da eficácia desses direitos.
Com base no artigo 16, do Estatuto da Criança e do Adolescente, ele traz diversos direito à liberdade: 
Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:
I - Ir vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as restrições legais;
II - Opinião e expressão;
III - crença e culto religioso;
IV - Brincar, praticar esportes e divertir-se;
V - Participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação;
VI - Participar da vida política, na forma da lei;
VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.
O artigo 17 do ECA retrata sobre o direito ao respeito, dispõe que:
Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideais e crenças, dos espaços e objetos pessoais.
O objetivo deste artigo é tratar plenamente as crianças e dos adolescentes e protegê-los de possíveis danos, bem como de tortura, violência física, tratamento desumano ou degradante. Preservando os direitos garantidos às crianças e adolescentes, como honra, imagem e a intimidade, devem ser respeitados.
De acordo com Ishida (2005, p21):
O direito à Liberdade compreende o direito de não ser privado do mesmo senão em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita e fundamentada do juiz (v. art. 106), além do disposto no art. 16. (...) o direito ao respeito, visando a manutenção da integridade física, psíquica e moral. Para tanto, são mencionados no ECA dispositivos que buscam manter esta integridade. Dessa forma, a preservação da imagem é mantida, por exemplo, na hipótese de proibição de fotografias de adolescentes apreendidos por ato infracional. (...) O ECA tenta com este artigo sensibilizar a sociedade sobre o problema da criança e do adolescente, no sentido de participação, visando evitar atos desumanos contra os mesmos. (2005, p. 21)
Assim, os princípios acima relacionados demonstram sua importância para as crianças, adolescentes e para a comunidade, devendo sempre ser respeitado o respeito mútuo para que a sociedade seja estabilizada.
Portanto, nota-se quanto a liberdade dos jovens em conflito com a lei que a possível medida de redução da maioridade penal não seria a solução. Contudo, o aumento da medida socioeducativa que restringe a liberdade seria uma solução plausível, visto que O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê pena máxima de até três anos para atos infracionais cometidos por adolescentes. Essa pena é medida socioeducativa em regime de internação.
3- PROJETO RECOMEÇO
3.1 ESTRUTURA
O programa Recomeço surgiu inicialmente em 2021, projeto este apresentado pelo Delegado de Polícia: De Goiânia-Go, Queops de Lourdes Barreto Silva, que atualmente encontra-se lotado na DEPAI como Delegado Titular. Com base formada por 3 (três) tópicos sendo eles: unidades de encaminhamento, unidades colaboradoras e unidade diretiva.
O programa RECOMEÇO visa oferecer a adolescentes envolvidos em atos infracionais oportunidades para deixarem as atividades ilícitas. Trata-se de uma rede de colaboradores, públicos e privados, que oferecerão oportunidades de reintegração dos adolescentes na sociedade. Sua estrutura possui três tópicos importantes para sua base são elas: unidade de encaminhamento, unidades colaboradoras e unidade diretiva.
Deste modo, a unidade primária é a de encaminhamento, formada pela secretaria de desenvolvimento social e secretaria municipal de assistência social, que tem como objetivo além das ações que são destinadas, encaminhar os adolescentes a outras ações sociais, conforme a necessidade levantada. O que possibilita aos adolescentes recém-egressos da medida restritiva de liberdade às oportunidades oferecidas do projeto.
As outras medidas socioeducativas são de responsabilidade da SEMAS – Secretaria Municipal de Assistência Social, da prefeitura de Goiânia, que também assumirá o papel de unidade de encaminhamento dos adolescentes que estejam cumprindo medida socioeducativa em regime aberto.
Em seguida, as unidades colaboradoras:
Polícia Militar do Estado de Goiás, por meio do batalhão escolar de Goiânia;
Tribunal de Justiça de Estado de Goiás, pelo Juizado da Infância e Juventude de Goiânia;
Ministério público do Estado de Goiás;
Ministério Público do Trabalho- PRT 18;
Secretaria do Estado de Educação;
Secretaria Municipal de Goiânia de Esporte e Lazer;
Organizações Sociais que atuem em alguma das áreas do programa;
Pessoas físicas voluntárias que atuem em alguma das áreas do programa.
Sua principal função no programa é dar prioridade e oferecer, de forma célere e efetiva, serviços e projetos voltados às áreas de necessidade dos adolescentes.
Estas unidades participarão também da administração, dando sugestões e levando demandas para um melhor funcionamento do programa.
E por fim, a unidade diretiva, tem em sua composição a Delegacia de Apuração de Atos Infracionais de Goiânia, localizada no setor Jardim Goiás (Rua 72, nº 0, Qd. A, Lt. A, Parque da Criança CEP: 74.805-480,) e a Coordenadoria da Infância e Juventude da Defensoria Pública do Estado do Goiás, sua função é exercer a direção estratégica e operacional do programa.
3.2 FUNCIONAMENTO
O programa tem duas frentes de trabalho: um para adolescentes infratores em medidas socioeducativas, sendo responsáveis pela Secretaria de Desenvolvimento Social e pela Secretaria de Assistência Social da SEMMAS de Goiânia. E outra para menores infratores que não cumprem medidas socioeducativas.
Em Goiânia-GO, a delegacia de apuração de atos infracionais- DEPAI, é a unidade policial inicial, o ingresso dos adolescentes no sistema de justiça infracional, no mesmo local se encontra a sede da secretaria de desenvolvimento social, órgão responsável pelo atendimento psicossocial dos menores.
Assim, a importância de versar os órgãos do sistema de punição infracional, com recursos que possibilitem a reinserção social do adolescente, prevenindo futuros criminosos. O foco principal do programa é receber e proporcionar oportunidades para réus primários e jovens envolvidos em delitos menores para evitar de cometer crimes.
Deste modo, como a legislação permite advertência, reparação do dano ou beneficio de remissão, o adolescente perde a oportunidade de corrigir a causa de seu comportamento antissocial. Os demais adolescentes, envolvidos em atos infracionais médios e graves, já estarão sob a tutela do estado, uma vez que a persecução infracional certamente será deflagrada.
Mas, de toda forma, o PROGRAMA RECOMEÇO também terá olhos para estes jovens, com oportunidades que serão oferecidas durante seu cumprimento das medidas socioeducativas e principalmente ao fim delas. O recomeço também apoiará para que os adolescentes não retornem aos caminhos da ilegalidade.
Todos os adolescentes apreendidos em ato infracional são atendidos por uma equipe multidisciplinar que irá encaminhar os adolescentes para as ações sociais disponíveis. A secretaria de desenvolvimento social responsável pela internação, facilitando o encaminhamento dos menores recém-egressos da medida restritiva de liberdade às oportunidades oferecidas do projeto.
As demais medidas socioeducativas são de responsabilidade da semas- secretária municipal de assistência social, da prefeitura de Goiânia, os adolescentes que estejam cumprindo medida em regime aberto.
Os adolescentes que forem liberados pela DEPAI, não ficaram desamparados, serão encaminhados para oportunidades disponíveis, após serem atendidos pela secretaria de desenvolvimento social. Além das oportunidades de empregos, os menores que não possuírem documentos pessoais, serão emitidos na especializada.
3.3 UNIDADES COLABORATIVAS
Trata-se de uma rede de colaboradores do setor publico e privado, que oferecerão oportunidades de reintegração dos adolescentes na sociedade. Sendo diversas as oportunidades disponíveis: Vagas de emprego, com cursos de profissionalização, vagas no programa jovem aprendiz.
Educação, encaminhamento para a conclusão dos estudos regulares na rede básico de ensino, palestras e oficinas para adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas.
Na área da saúde, programas de tratamento de vício em drogas, assistência psicológica, assistência religiosa espiritual e terapêutica. Lazer e cidadania com programas de esportes, cultura, programas de musica e emissão de documentos pessoais.
Deste modo, as unidades colaboradoras, integrada pelos órgãos e entidades, públicos ou privados, se prontificarão, no âmbito de suas atribuições ou na procura de parceiros, em atividades e ações que queiram a ressocialização do adolescente.
A unidade diretiva, composta pela delegacia de apuração de atos infracionais de Goiânia e pela coordenadoria da infância e juventude da defensoria publica do Estado de Goiás, tem como seu objetivo definir diretrizes, acompanhar e fiscalizar as ações planejadas, para controlar as atividades previstas. Melhoria e expansão do programa recomeço.
As unidades colaboradoras e unidade de encaminhamento participarão da gestão, dando sugestões e estabelecendo requisitos para o melhor funcionamento do programa.
Assim, cada unidade tem sua devida importância dentro do projeto, o qual tem por maior finalidade, além de ajudar os menores infratores, ajudar a população como um todo, para que logo, exista uma queda diante dos atos infracionais e crimes no Estado de Goiás. O acesso ao projeto recomeço e a pesquisa, foi autorizado pelo delegado e pela esquipe da delegacia de policia de apuração de atos infracionais (DEPAI).
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CONCLUSÃO
A realização deste trabalho, teve a finalidade de discutir uma análise jurídica crítica do tema, a reintegração do menor infrator na sociedade, relacionando os meios que envolvem os menores infratores, suas disposições legais, os atos infracionais e a eficácia das medidas socioeducativas, as melhores formas de reinserir o menor infrator na sociedade após este ter se tornado autor de um ato infracional. As medidas são dispostas no Estatuto da Criança e do Adolescente.
 A presente pesquisa teve início através da discussão da evolução histórica do Estatuto da Criança e do Adolescente, demonstrando suas fases e a forma como os menores receberam a regulamentação de seus direitos e deveres, acerca das medidas socioeducativas, sua finalidade nas exigências do Estado, o auxilio no retorno familiar o direito de conviver com seus familiares em conjunto com a sociedade,  o objetivo do legislador ao dispor sobre as medidas socioeducativas e citar cada uma delas no Estatuto, sendo feita a correlação com a eficácia de tais medidas na prática, mas que não estão sendo usadas da forma adequada.
Enfatiza-se, o desenvolvimento da sociedade brasileira, a desestruturação familiar o abandono de menores por aqueles que tem o dever de garantir a segurança e o bem-estar na adolescência dos menores, a desigualdade social existente o que colaboram para a criação de fatores que abrem portas para os menores se tornarem infratores.
Por fim, conclui-se ao final do trabalho, que existem sim projetos competentes para que o menor venha ser reinserido na sociedade, através de políticas-públicas que visam atender as necessidades deste menor tirando dessa situação de vulnerabilidade, a falha deixada por bases fundamentais para sua formação como ser humano, a família, o Estado e a sociedade. 
Em conclusão, foi inserido um projeto de política pública na prática, no Estado de Goiás em conjunto com a delegacia especializada em menores infratores, que conta com o apoio da Polícia Civil e da Defensoria Pública, que juntos, buscam soluções para fazer com que estes jovens  venham diminuir a reincidência em atos infracionais, e assim garantir que tenham um futuro longe da criminalidade. 
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